
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.749 - RO 
(2015/0212144-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ROBERTO EDUARDO SOBRINHO 
ADVOGADO : CASSIO ESTEVES JAQUES VIDAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES. : MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
INTERES. : SINDICATO DOS TAXISTA DOS TRANSPORTES 

ESCOLARES,TRANSPORTES TURISTICOS E 
FRETAMENTO DO ESTADO DE RONDONIA - SINTAX 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que o reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, 
precedente isolado e antigo, não é suficiente para afastar o entendimento 
pacificado desta Corte, no sentido de que a Lei 8.429/1992 se aplica aos 
agentes políticos.

Embargos de declaração acolhidos sem efeitos 
infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ROBERTO EDUARDO SOBRINHO 
ADVOGADO : CASSIO ESTEVES JAQUES VIDAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
INTERES. : MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
INTERES. : SINDICATO DOS TAXISTA DOS TRANSPORTES 

ESCOLARES,TRANSPORTES TURISTICOS E 
FRETAMENTO DO ESTADO DE RONDONIA - SINTAX 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ROBERTO 
EDUARDO SOBRINHO contra acórdão da Segunda Turma cuja ementa merece 
transcrição (fls. 910/911, e-STJ): 

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DA LEI DE 
IMPROBIDADE AOS AGENTES POLÍTICOS. CABIMENTO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. FORMAÇÃO DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE.  
ART. 11 DA LEI 8.429/92. ATO ÍMPROBO POR VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE, LEGALIDADE, 
MORALIDADE E SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO. 
CARACTERIZADO. REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

1. Cuida-se de ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa decorrente de doação de terreno a ente sindical, 
contrária aos interesses públicos e à legislação vigente, ficando 
comprovada a má-fé e o interesse eleitoreiro, conforme conclusão do 
Tribunal de origem, caracterizando violação dos princípios da 
impessoalidade, da legalidade e da supremacia do interesse público.

2. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação.

3. A jurisprudência pacífica desta Corte sedimentou o 
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entendimento no sentido de que a Lei 8.429/1992 se aplica aos 
agentes políticos. Precedentes. Súmula 83/STJ.

4. A posição sedimentada desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que "o litisconsórcio necessário, nos termos do art. 47 do 
Código de Processo Civil, é caracterizado pela indispensável 
presença de co-legitimados na formação da relação processual, o 
que pode ocorrer por disposição legal ou pela natureza da relação. 
Assim, nas ações civis de improbidade administrativa não há de se 
falar em formação de litisconsórcio necessário entre o agente público 
e os eventuais terceiros beneficiados com o ato de improbidade 
administrativa, pois não está justificada em nenhuma das hipóteses 
previstas na lei" (AgRg no REsp 1.461.489/MG, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/12/2014, DJe 19/12/2014.).

5. No caso dos autos, ficaram comprovados a má-fé e o 
interesse eleitoreiro da doação do imóvel, caracterizando, conforme 
os autos, violação dos princípios da impessoalidade, da legalidade e 
da supremacia do interesse público. Caso em que a conduta do 
agente se amolda ao disposto no art. 11 da Lei 8.429/1992, pois 
atenta contra os princípios da administração pública, em especial a 
impessoalidade, a moralidade e a legalidade.

6. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de 
improbidade administrativa implica reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo 
em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura do acórdão 
recorrido, exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado e as 
sanções aplicadas, o que não é o caso vertente.

7. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido".

Em suas razões, alega omissão, porquanto "o v. acórdão ora 
embargado nada disse acerca da Repercussão Geral reconhecida em sede de 
Recurso Extraordinário em trâmite junto à Suprema Corte, que analisará a 
constitucionalidade da aplicação da Lei Federal n. 8.429/1992 aos prefeitos. 0 
resultado desse julgamento em Repercussão Geral terá o condão de tornar nulo 
todo o direito ora aplicado à espécie, uma vez que, como dito, se trata de matéria 
de ordem pública, cognoscível em qualquer momento e em qualquer grau de 
jurisdição" (fl. 950, e-STJ).  
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Aduz, por fim, que "a divergência jurisprudencial aventada restou 
demonstrada através da citação do julgamento do REsp 76981 l/SP, Relator do 
acórdão o eminente Ministro Luiz Fux, que detém a seguinte ementa" (fl. 951, 
e-STJ).  

Impugnação da embargada às fls. 962, e-STJ.  

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1488707 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2016 Página  4 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 768.749 - RO 
(2015/0212144-4)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que o reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, 
precedente isolado e antigo, não é suficiente para afastar o entendimento 
pacificado desta Corte, no sentido de que a Lei 8.429/1992 se aplica aos 
agentes políticos.

Embargos de declaração acolhidos sem efeitos 
infringentes.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Merece  esclarecimento quanto à alegada repercussão geral (RE 
683.235/PA), firmada pelo Supremo Tribunal Federal.

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que o 
reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento 
do julgamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. SERVIDOR DE CARGO EFETIVO. 
PRESCRIÇÃO. LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E 
REGIME ÚNICO DOS SERVIDORES. SINDICÂNCIA. 
INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM DO PRAZO. IMPLEMENTO DOS 
CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO QUANTO ÀS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO DE 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
PELO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE E QUEBRA DO 
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PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA, NA SINDICÂNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7.

1. Conquanto a discussão acerca da imprescritibilidade da 
pretensão de ressarcimento nas ações de improbidade administrativa 
esteja pendente de exame pelo STF, no RE 690.069 (Tema 666), 
submetido a procedimento de repercussão geral, a jurisprudência 
desta Corte dá pela imprescritibilidade, em reiterados precedentes. 
(Cf. REsp 1.303.030/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 30/06/2015; AgRg no AREsp 663.951/MG, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20.4.2015; AgRg no AREsp 
488.608/RN, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal Convocada 
do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 19.12.2014; REsp 
1.289.609/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção,  
DJe 2.2.2015; REsp 1.405.346/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma,  DJe 19.8.2014 etc..) 

2. "A suspensão dos recursos que tratam de idêntica 
controvérsia, prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, 
dirige-se aos Tribunais de origem, não atingindo os recursos em 
trâmite nesta Corte." (AgRg no AgRg no Ag 1410653/SC, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 18/06/2015, DJe 01/07/2015).

3. Tratando-se de exercício de cargo ou emprego efetivos, o 
prazo de prescrição, na ação de improbidade administrativa, é regido 
pelo art. 23, II da Lei 8.429/1992, em sintonia com o art. 142 da Lei 
8.112/90.

4. A instauração de sindicância interrompe o curso do prazo 
pelo período do processamento do procedimento, desde que não 
exceda a 140 dias, a partir de quando  volta a correr o prazo 
prescricional pela sua plenitude. Exegese do STF sobre os arts. 152, 
caput, combinado com o 169, § 2º, da Lei 8.112/90 (MS 22.728 - 
STF).

5. Tendo-se em conta que a instauração da sindicância, em 
10/01/2002, interrompeu a contagem da prescrição por 140 (cento e 
quarenta) dias a partir daquela data, o prazo prescricional, pela 
integralidade, voltou a ter curso em 31/05/2002, pelo que o 
implemento dos cinco anos se operou 31/05/2007. Em 31/03/2008, 
quando proposta a ação de improbidade, já estava operada a 
prescrição em relação às sanções administrativas típicas da 
improbidade administrativa.

6. As alegações de nulidade do julgamento antecipado da lide e 
de suposta quebra do princípio da ampla defesa, no processo de 
sindicância, vêm firmados em elementos de ordem fática cujo exame 
demandaria o reexame da prova, hipótese que enseja a aplicação do 
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óbice da Súmula 7 do STJ.
7. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp 1.405.015/SE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015.)

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO DA LEI DE IMPROBIDADE AOS 
AGENTES POLÍTICOS. CABIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. NECESSIDADE DE DOLO 
GENÉRICO NO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. PROMOÇÃO 
PESSOAL EM PROPAGANDA. ATO ÍMPROBO POR VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO IMPESSOALIDADE CARACTERIZADO.

1. Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que o 
reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

2. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, o tema abordado no recurso de apelação, ora tido 
por omitido, qual seja, "a ausência de ciência do embargante acerca 
do conteúdo das publicidades institucionais veiculadas".

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já 
sedimentou o entendimento no sentido de que a Lei n. 8.429/1992 se 
aplica aos agentes políticos. Precedentes. Súmula 83/STJ.

4. No caso dos autos, ficou comprovada a utilização de 
recursos públicos em publicidade, para promoção pessoal, uma vez 
que a veiculação da imagem do agravante não teve finalidade 
informativa, educacional ou de orientação, desviando-se do princípio 
da impessoalidade.

5. Caso em que a conduta do agente se amolda ao disposto no 
art. 11 da Lei 8.429/1992, pois atenta contra os princípios da 
Administração Pública, em especial a impessoalidade, além de 
ofender frontalmente a norma contida no art. 37, § 1º, da 
Constituição da República, que veda a publicidade governamental 
para fins de promoção pessoal.

6. As considerações feitas pelo Tribunal de origem NÃO 
afastam a prática do ato de improbidade administrativa por violação 
de princípios da Administração Pública, uma vez que foi constatado 
o elemento subjetivo dolo na conduta do agente, mesmo na 
modalidade genérica, o que permite o reconhecimento de ato de 
improbidade administrativa.
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Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 634.908/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
20/04/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO 
DE REPERCUSSÃO DA MATÉRIA PELO STF. DESNECESSIDADE 
DE SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. RECLAMAÇÃO 
2.138/DF DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EFEITOS 
MERAMENTE INTER PARTES. DUPLA RESPONSABILIZAÇÃO 
DOS AGENTES POLÍTICOS. POSSIBILIDADE. 
PROPORCIONALIDADE DAS SANÇÕES. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. PECULIARIDADES DA CAUSA.

1. O comando de sobrestamento previsto no art. 543-B do CPC 
dirige-se aos recursos a serem processados nos Tribunais de segunda 
instância, e não aos recursos especiais em trâmite no Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Inúmeras decisões proferidas pela Suprema Corte dão conta 
de mudança da orientação adotada na Rcl 2.138, cambiante no 
sentido de negar a prerrogativa de função no STF para as ações de 
improbidade administrativa, o que pressupõe o non bis in idem entre 
crime de responsabilidade e a prática de ato ímprobo (Cf.: Pet 5.080, 
Ministro Celso de Mello, DJ 1º/8/13; Rcl 15.831, Ministro Marco 
Aurélio, DJ 20/6/13; Rcl 15.131, Ministro Joaquim Barbosa, DJ 
4/2/13; Rcl 15.825, Ministra Cármen Lúcia, DJ 13/6/13; Rcl 2.509, 
Ministra Rosa Weber, DJ 6/3/2013).

3. No tocante à violação do art. 12 da Lei n. 8.429/92, a Corte 
local, atenta às circunstâncias do caso em que não houve lesão ao 
erário, refez a dosimetria realizada pelo Juízo de origem para excluir 
a pena de ressarcimento, reduzindo, ainda, a pena de multa. Revisão 
do  referido entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. O cotejo analítico entre os casos confrontados demandaria, 
necessariamente, a análise das peculiaridades fáticas de cada causa, 
inviabilizando o conhecimento do especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.189.419/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 26/08/2014.)

Demais disso, de acordo com a jurisprudência desta Corte, precedente 
isolado e antigo, não é suficiente para afastar o entendimento pacificado desta Corte, no 
sentido de que a Lei 8.429/1992 se aplica aos agentes políticos.
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Ante o exposto, acolho os embargos de declaração sem efeitos 
infringentes.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0212144-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 768.749 / RO

Números Origem:  00215337720108220001  20216  215337720108220001  RO-20216

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO EDUARDO SOBRINHO
ADVOGADO : CASSIO ESTEVES JAQUES VIDAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
INTERES. : MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
INTERES. : SINDICATO DOS TAXISTA DOS TRANSPORTES 

ESCOLARES,TRANSPORTES TURISTICOS E FRETAMENTO DO ESTADO DE 
RONDONIA - SINTAX

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ROBERTO EDUARDO SOBRINHO
ADVOGADO : CASSIO ESTEVES JAQUES VIDAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
INTERES. : MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
INTERES. : SINDICATO DOS TAXISTA DOS TRANSPORTES 

ESCOLARES,TRANSPORTES TURISTICOS E FRETAMENTO DO ESTADO DE 
RONDONIA - SINTAX

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
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Sr. Ministro Relator.
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